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  Apresentação




  O extremismo político tem aumentado nas democracias ocidentais, em especial na Europa. Essa é uma afirmação constante em diversos estudos que versam sobre o tema1, e é possível encontrar indícios desse crescimento em diversas frentes: i) a generalizada onda de ataques a imigrantes e minorias no continente europeu, especialmente a mulçumanos; ii) a escolha da violência como forma de luta política pelas minorias étnicas que começam a perceber a sua alienação da cidadania; iii) o aumento da propaganda extremista, com a divulgação pela internet de discursos que incitam o ódio e a discriminação; iv) o aumento da descrença na democracia, ilustrado por uma “generalizada antipatia por políticos”2, pelos altos níveis de abstenção do voto e pelos questionamentos cada vez mais comuns de cientistas políticos: afinal, seria a democracia “algo a mais que uma simples competição da elite veiculada através da televisão...?”3.




  Contudo, provavelmente o sinal mais perceptível do aumento do extremismo é o sucesso eleitoral dos partidos de extrema-direita na Europa. Após sofrer uma esmagadora derrota nas eleições presidenciais da França em 2002, o Frente Nacional (FN), partido de Jean Marie Le Pen4, vem crescendo novamente em popularidade. Nas eleições de 2012, a candidata à presidência Marine Le Pen terminou o pleito em terceiro lugar, com 18,12% dos votos5, e em 2014 o FN foi o partido francês mais votado nas eleições para o Parlamento Europeu, conquistando 24 dos 74 assentos em disputa6.




  De fato, nesse pleito europeu de 2014 encontramos outros exemplos de ascensão política do extremismo. Na Dinamarca, o ultranacionalista – e alegadamente xenófobo – Partido Popular Dinamarquês (DF) conseguiu obter cerca de 26,7% dos votos, o que lhe rendeu quatro dos treze lugares no parlamento europeu; na Suécia, a extrema-direita registrou a maior subida, ficando o Partido dos Democratas Suecos (SD) com 9,9% de votação e dois parlamentares eleitos; na Áustria, o Partido da Liberdade (FPÖ) encerrou a votação com 20,5% dos votos, quase o dobro dos 12% que obteve em 20097.




  Todavia, nos cenários nacionais, o movimento se repete. O Partido do Progresso (FrP) da Noruega foi o primeiro colocado nas pesquisas de apoio popular em 20028; o Aurora Dourada da Grécia viu sua representatividade nas eleições parlamentares nacionais subir de 0,27% dos votos em 2009 para 7% em 20129; e o ultranacionalista Verdadeiros Finlandeses (PS) passou de partido minoritário em 2007 para a terceira maior força política do país em 2011 ao conquistar 19% do eleitorado10.




  Entretanto, não é só a extrema-direita que tem se expandido. O fundamentalismo religioso e étnico tem ascendido de forma notável nos últimos anos também, especialmente nas democracias onde houve um grande fluxo de imigração islâmica ou sérias ameaças de ataques terroristas11. O problema parece mais complicado quando se percebe que o extremismo da direita agrava o fundamentalismo islâmico e vice-versa. De fato, ambas as formas de extremismo crescem de maneira diretamente proporcional: a “islamofobia” da extrema-direita fornece combustível para o fundamentalismo islâmico e as práticas fundamentalistas islâmicas agravam o sentimento de medo da população nativa – medo este que é largamente explorado pelo discurso populista da extrema-direita.




  Diante desse contexto, não tardou para que questionamentos acerca dos limites da liberdade, do relativismo e da tolerância começassem a ser feitos. A proteção à liberdade de expressão alcança os discursos de discriminação e ofensa? Existem valores democráticos que sejam universais e verdadeiros e que precisam ser defendidos? A democracia deve ser tolerante com os intolerantes? Reacendeu-se, enfim, a problemática da defesa da democracia contra ideologias e atores políticos antidemocráticos.




  Por todo o continente europeu, partidos com visões extremas passaram a ser alvos de questionamentos acerca da sua legalidade, constitucionalidade ou, de forma mais valorativa, da sua democraticidade. Partidos como o NPD (Alemanha)12 e o Aurora Dourada (Grécia) sofreram tentativas de banimento em 2004 e 2013, respectivamente; outros como o Vlaams Blok (Bélgica), Batasuna (Espanha), CP’86 (Holanda) foram banidos ou tiveram que se dissolver para evitar consequências jurídicas mais graves para seus líderes.




  Assim, se de um lado da moeda há o fortalecimento do extremismo, do outro ocorre um “rejuvenescimento da teoria da ‘democracia militante’”13, termo cunhado por Loewenstein14 em 1930 para se referir àquele regime que se protege ativamente contra o totalitarismo e a intolerância, ou seja, que autoriza o banimento de partidos e associações políticas com ideais não democráticos.




  A problemática da proibição de partidos políticos, portanto, começou a ser discutida desde as primeiras décadas do século XX, justamente no período em que surgiram as ideologias máximas da extrema-direita e esquerda – o fascismo e o comunismo15. Contudo, note-se que a teoria da democracia militante teve por base a experiência histórica traumática da ascensão do totalitarismo ao poder no início do século XX – em especial, da ascensão de Hitler por vias democráticas. Assim, o foco da preocupação foi, durante muito tempo, os partidos contrários à democracia no seu sentido mais estrito, ou seja, contrários ao sistema pluralista, à alternância de poder e às realizações de eleições livres; os fascistas, nazistas e comunistas, portanto.




  A progressiva consolidação dos ideais democráticos no ocidente fez com que a perspectiva do retorno do totalitarismo desvanecesse e, por um breve período entre as décadas de 80 e 90, o assunto ficou praticamente esquecido. Eatwell e Mudde16 lembram que, no início da década de 90, “a democracia liberal parecia destinada a se tornar a norma de governo universal”. Porém, diante do recente crescimento do extremismo, percebe-se que “a vitória universal da democracia” foi celebrada prematuramente. Assim, a democracia militante entra novamente em pauta no fim da década de 90 como uma resposta às novas ameaças antidemocráticas: partidos racistas e xenófobos, fundamentalistas religiosos e étnicos e partidos que apoiam o terrorismo como meio de luta política17.




  É necessário sublinhar que “as novas ameaças” diferem das ameaças do início do século XX. Naquele tempo, os partidos extremistas eram totalmente contrários à democracia como regime de governo (democracia strictu sensu ou procedimental), ou seja, buscavam declaradamente a instauração de um regime autoritário ou totalitário. Como explica Revel18, os inimigos do regime democrático jogavam uma partida fácil, pois exploravam o direito de discordar, inerente à própria democracia, para contrariar os fundamentos mais básicos desta.




  Atualmente, contudo, nenhum dos partidos rotulados como extremistas se declaram contrários ao pluralismo e alternância de poder do sistema democrático, mas tão somente a valores da democracia material, como a igualdade de cidadania entre nativos e imigrantes e uma maior distribuição social das riquezas. Pode-se mesmo afirmar que ideologias que rejeitem totalmente a democracia, como o fascismo e o comunismo, “estão fora de moda”19, e, com isso, o arcabouço tradicional de justificativas jurídico-filosóficas para a defesa do regime construído com base no exemplo da queda de Weimar – ao qual chamaremos de “democracia militante original” – perde muito da sua relevância também. Uma vez que os partidos extremistas atuais não colocam em risco a manutenção da democracia como regime de governo, os argumentos da “legítima defesa da democracia”20 não são mais suficientes para justificar o banimento de partidos políticos, já que o sistema democrático em si não está sendo ameaçado.




  Assim, é necessária uma nova compreensão do fenômeno de banimento de partidos políticos, pois a democracia militante original já não comporta mais as especificidades do extremismo contemporâneo. O objetivo deste trabalho, portanto, é investigar a democracia militante sob uma perspectiva atual na Europa, analisando o entendimento da doutrina, das constituições nacionais e das entidades internacionais em relação ao banimento de partidos políticos.




  Ainda assim, antes de falar da “nova” democracia militante, é preciso compreender bem a antiga. Assim, no capítulo 1, explicaremos os fundamentos da democracia militante original. Quais partidos eram considerados antidemocráticos? De que forma as suas ideologias ameaçavam a democracia? Em que momento estes poderiam/deveriam ser banidos? Estes são os questionamentos centrais. Mas, neste primeiro capítulo também iremos enfrentar uma questão filosófica muito relevante: o paradoxo da tolerância. A democracia deve tolerar os intolerantes? Se sim, então ela própria irá incorrer em intolerância, tornando-se contraditória; se não, arriscar-se-á a ser completamente destruída, o que, por sua vez, implica também na vitória da intolerância. Mostraremos ainda como as diferentes concepções de democracia – procedimentais ou materiais – influenciam na resolução desse paradoxo.




  De posse das bases teóricas originais acerca da democracia militante, poderemos passar para a análise de suas manifestações atuais nos dois capítulos seguintes. Especificamente no capítulo 2, analisaremos a posição de algumas constituições europeias sobre a possibilidade de restrição da liberdade ideológica de partidos políticos para saber se o banimento é possível ao menos em teoria. Também abordaremos alguns dos casos de banimento já ocorridos no continente europeu. Além disso, veremos ainda a regulação da questão nos diplomas internacionais e o entendimento do TEDH sobre a aplicação da medida.




  Já no terceiro capítulo, buscaremos compreender quais partidos políticos atuais (de forma genérica) constituem uma ameaça à democracia, dividindo-os em três categorias: i) partidos que incitam o ódio e a discriminação; ii) partidos que contrariam um aspecto fundamental do Estado; iii) partidos que apoiam a violência como meio de luta política. Neste ponto, além de trazermos dispositivos de constituições europeias que se encaixam nestas categorias, também iremos enfrentar os aspectos substanciais da matéria. Não poderíamos, por exemplo, deixar de refletir sobre a liberdade de expressão ao falar sobre o banimento de partidos que incitem o ódio e a discriminação, ou sobre os riscos que o emocionalismo do discurso dos partidos fundamentalistas religiosos apresentam para a democracia.




  No capítulo 4, faremos algumas reflexões finais, porém bastante relevantes, sobre aspectos práticos da medida de banimento. Ainda que as constituições dos Estados e as cortes nacionais e internacionais permitam a aplicação dessa medida, devemos ainda verificar se ela é eficaz no combate ao extremismo e necessária diante da gama de medidas alternativas de defesas que serão apresentadas.




  Por fim, após percorrer todo esse caminho, esperamos ser capazes de compreender os aspectos essenciais da “nova democracia militante”, pois é de fundamental importância definir com o máximo de precisão possível os limites desta, de forma que o regime democrático e seus valores possam ser eficientemente defendidos ao mesmo tempo em que se evita a ação abusiva do Estado contra as liberdades fundamentais dos seus atores políticos.
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  Capítulo 1
A Democracia Militante Original




  A proibição de partidos políticos extremistas com o intuito de defender a democracia foi teorizada em razão da ascensão do totalitarismo na Europa na primeira metade do século XX. O termo “democracia militante” foi originalmente cunhado por Loewenstein1, que se baseou principalmente no (mau) exemplo do fracasso da República de Weimar2 e na ascensão do Partido Nazista3 para justificar a ideia de uma democracia que se protege ativamente daqueles que planejam destruí-la. Inclusive, a primeira Constituição democrática militante surgiu, de fato, na Alemanha ocidental com a Lei Fundamental de Bona, promulgada após os eventos traumáticos da segunda guerra mundial e em razão deles: o povo alemão sentiu a necessidade de proteger a nova ordem constitucional para impedir a repetição da queda do antigo regime4.




  Neste primeiro capítulo, buscaremos compreender a problemática do banimento de partidos políticos sob os fundamentos dessa “democracia militante original”, identificando os elementos essenciais desse paradigma: i) quais partidos eram considerados ameaças antidemocráticas; ii) as justificativas para a limitação da liberdade política; e iii) o timing do banimento. Depois, ainda iremos enfrentar o “grande problema” da democracia militante original: “o paradoxo da tolerância”.




  1.1. AS VELHAS AMEAÇAS




  Conforme já brevemente explicado na introdução deste trabalho, as primeiras – e provavelmente mais graves – ameaças partidárias à democracia surgiram nas primeiras décadas do século XX, na esteira das grandes mutações socioeconômicas ocorridas ainda nos fins do século anterior. Se, em seus primórdios, a ordem da democracia liberal era relativamente unitária em razão do sufrágio censitário, a virada do século trouxe mudanças de tal magnitude na economia e na sociedade que o pretenso equilíbrio no edifício democrático foi totalmente abalado. Por exemplo, o advento do sufrágio universal tornou visíveis as rupturas e discordâncias entre as classes sociais, fazendo emergir uma sociedade efetivamente pluralista, marcada pela divisão dos interesses sociais e econômicos entre as classes.




  Assim, a nova geografia dos interesses políticos acabou por refletir no surgimento dos “partidos de massa”5, que não aceitavam os fundamentos do regime liberal-democrático. Como explica Cabral6, esses partidos não eram simples opositores moderados da democracia, mas sim “inimigos irremediáveis que [defendiam] princípios políticos inconciliáveis com os que [enformavam] o regime”. Estamos falando, claro, dos partidos nazistas, fascistas e comunistas, que, juntos, mergulharam o continente europeu em um sombrio período de totalitarismo7.




  Tais partidos ameaçavam a democracia em seu sentido mais estrito, o procedimental. Eram abertamente contrários ao sistema pluralista, à alternância de poder e a realizações de eleições livres, e apenas concordavam em participar do jogo democrático para perseguir, na legalidade e em conformidade com o direito, a destruição da democracia. Como explica Bligh8, no contexto de Weimar os partidos “baníveis” eram aqueles que buscariam destruir a democracia como um todo. Assim, o banimento buscaria prevenir a ascensão desses partidos ao poder para que eles não pudessem implementar seus objetivos antidemocráticos.




  No mesmo sentido, Fox e Nolte, ao analisarem as tradicionais medidas militantes nas democracias ocidentais, explicam que a preocupação principal tem sido preservar o sistema de escolha eleitoral, já que a oposição às eleições é a forma paradigmática de antidemocracia: “apenas eleições encarnam, ao mesmo tempo, a ideia de soberania popular e criam o potencial para a sua negação.”9




  Se o fundamento da democracia militante original era a preservação do sistema de escolha e decisão eleitoral, a proibição/banimento se voltava, portanto, para as ideologias políticas contrárias à democracia strictu sensu, aquelas que faziam ressurgir os traumas históricos de totalitarismo da nação. Assim, muitas democracias europeias passaram a proibir, expressamente, partidos fascistas, nazistas e comunistas10. A Constituição da República Portuguesa, por exemplo, proíbe partidos fascistas e racistas; a da Polônia permite a dissolução daqueles que tenham objetivos similares e utilizem os métodos dos partidos nazistas, fascistas e comunistas11; e na Áustria, o Estatuto de Proibição (Verbotsgesetz, StGBI 13/1945) proíbe a reorganização do partido nacional-socialista12.




  Para Niesen, o banimento passou a ser justificável diante da necessidade de se prevenir a repetição das “injustiças cometidas no passado nestas sociedades”13. Já Currie, ao refletir sobre o repúdio do Estado alemão pós-segunda guerra ao nazismo, considera que “seria esperar demais que a nova república tolerasse as atividades políticas dos nazistas logo após ele terem destruído a ordem antecessora”14.




  Levando em consideração o objetivo da democracia militante original – impedir que partidos antidemocráticos utilizassem o sistema de eleições para chegar ao poder, e, então, acabar com as eleições –, um fator importante para se determinar o timing do banimento de um partido seria a sua “probabilidade de sucesso” (likelihood of success), ou seja, se aquele teria realmente chances de ascender ao poder. Se o partido tivesse relevância eleitoral insignificante, então o banimento seria desnecessário, pois o sistema eleitoral não estaria correndo risco imediato. Por isso, alguns doutrinadores sugerem que a aplicação de testes de probabilidade (como o clear and present danger test) seria essencial para determinar a necessidade do banimento15.




  Contudo, apesar de parecer lógica a aferição do “likelihood of success”16 nestes casos deve-se atentar para o fato de que os testes de probabilidade podem ter aplicações problemáticas e paradoxais: 1) o partido pouco expressivo não apresenta risco. Porém, ao se permitir que ele continue na arena política, é possível que ele venha a crescer e, quando estiver forte o suficiente e apresentar perigo real, talvez seja tarde demais para bani-lo; 2) por outro lado, banir um partido muito expressivo invoca mais questionamentos acerca da legitimidade da medida e torna mais evidente o desrespeito ao princípio da maioria; 3) por fim, mesmo com a aplicação dos testes de probabilidade, é difícil precisar a hora certa do banimento, já que os processos políticos estão sujeitos ao “efeito borboleta” ou “bola de neve”. Como explica Bligh, “um evento aumenta a probabilidade de um segundo evento diferente, que aumenta desproporcionalmente a probabilidade de um terceiro. Em um determinado momento, um ponto crítico é atingido e o sucesso do partido é iminente”17.




  Assim, se alguns doutrinadores defendem a aplicação de testes de probabilidade, outros os consideram totalmente irrelevantes. Para Cohen-Almagor18, banir partidos contrários ao sistema democrático é uma questão de princípio moral, e não de “grau de perigo”. O problema fundamental a ser enfrentado não é, portanto, de ordem prática, e sim de ordem ética. Já Rensmann analisa que o banimento de um partido antes que ele constituía um perigo iminente busca “evitar a ascensão de um movimento antidemocrático que pode, depois, não conseguir ser contido através de meios constitucionais”19.




  Nesse sentido, também a Corte Constitucional Alemã reconheceu, no julgamento do caso KPD, que as chances reais de chegada ao poder não são um fator crucial para o banimento. O “perigo lógico” apresentado pelo partido que busca a destruição da democracia é suficiente, ainda que este “não tenha chance de concretizar seus planos inconstitucionais em algum momento previsível no futuro”20. Mais recente, ao analisar o caso do NPD, a corte reiterou esse entendimento ao dizer que um partido pode ser banido mesmo que não haja um perigo concreto e iminente21.




  1.2. O PARADOXO DA TOLERÂNCIA




  1.2.1. Explicação do paradoxo




  Após as explicações iniciais sobre as bases históricas e jurídicas da democracia militante, devemos enfrentar o seu problema fundamental: o paradoxo inerente à concepção de uma democracia que não tolera os intolerantes.




  A tolerância e a liberdade são reconhecidamente pilares da democracia liberal. Porém, qual atitude um Estado democrático deve ter perante as forças políticas que se opõem justamente à tolerância? Deve-se conceder “liberdade para os inimigos da liberdade?”22. Esta é a pergunta fundamental do “paradoxo da tolerância”, pelo qual a democracia ou corre “o risco de se autonegar, se excluir os intolerantes” ou corre “o risco de ser negada, se se expuser aos intolerantes”23.




  Perceba, na verdade, que o paradoxo aqui apresentado é duplo: por um lado, tem-se partidos políticos que usam meios democráticos para a persecução de fins antidemocráticos; por outro, tem-se um Estado que utiliza meios antidemocráticos para preservar os valores democráticos. Assim, ao mesmo tempo em que a democracia incorreria em contradição se oferecesse “aos que querem aboli-l[a] a possibilidade única de preparar-se para isso na legalidade em conformidade com o direito”24, também incorreria se violasse seus valores básicos de tolerância e liberdade, ainda que para defendê-los dos partidos intolerantes.




  A “resolução” do paradoxo da tolerância varia de acordo com as crenças pessoais de cada doutrinador. Alguns acreditam que, diante do problema apresentado, é mais importante que a democracia mantenha a liberdade dos atores antidemocráticos, mesmo que isso signifique assumir o risco da própria destruição. Estes aderem “ao lado da liberdade” do paradoxo. Outros são favoráveis à defesa da democracia mediante a limitação da liberdade dos intolerantes, ainda que isso implique uma contradição nos próprios termos25. Adotam, assim, o “lado da defesa”. Todos, porém, têm excelentes argumentos para defenderem seus pontos de vista.




  Começando pelos doutrinadores que aderem ao “lado da liberdade”. Parafraseando Orwell, como explicar a lógica de uma democracia em que todas as ideias são livres, mas algumas são mais livres que as outras?26
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